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RESUMO — Através deste estudo sera apresentado o tema As Medidas Protetivas de
Urgéncia dispostas na Lei Maria da Penha. A Lei 11.340/06, que ganhou o nome de
Maria da Penha, alterou o Cddigo Penal em favor das mulheres vitimas de violéncia
domeéstica e sexual. A violéncia contra a mulher é produto de uma construgéo histérica,
portanto, passivel de desconstrugao que traz em seu seio estreita relagdo com as
categorias de género, classe e racaletnia e suas relagbes de poder. As medidas
protetivas correspondem as necessidades reais para garantir a integridade fisica,
psicolégica e patrimonial da vitima e de seus dependentes, a qual rompe com o sistema
vigente, em muitos aspectos.

Palavrés-»chfave:’Levi Maria da Penha; Medidas Protetivas e’Viciéncia contra a mulher.
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ABSTRACT - Through this study will be presented the theme The URGENT
PROTECTIVE MEASURES arranged in Law Maria da Penha. Law 11.340/06,
which earned the name of Maria da Penha, amended the Criminal Code on
behalf of women victims of domestic and sexual violence. Violence against
women is a product of historical development, therefore, capable of
deconstruction, which has at its core a close relationship with the categories of
gender, class and race / ethnicity and their power relationships. The protective
measures reflect the needs to ensure the physical, psychological and property
of the victim and their dependents, which breaks with the current system, in
many respects.

- Keywords: Maria da Penha Law;' PROTECTIVE MEASURES and violence

against women.
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INTRODUGAO

Esta monogfaﬁa- ira tratar, jUtidicémente e cOnCéitualrﬁenté, sobre a eficscia da |
aplicagéo das medidas protetivas de urgéncia, da Lei 11.340, de 7 de agosto de 20086,

titulada como Lei Maria da Penha, due visa coibir a violéncia doméstica e familiar t:ontra
a mulher. Previstas em seus artlgos 18 a 24, da Lei em questao as medldas protetlvas

~ foram criadas para punir as agressées e garantir a seguranga da vmma e familia.

A presente monografia ira anaiusar as caractenstucas e pecuhandades da Lei
Maria da Penha, venﬁcar se tém ocorrido casos de remcndencna apés a aphcagao das
medidas protetivas de urgéncia; entender os beneﬂclos trazndos pela Let 11.340/06 para

~ amuiher vitima de violéncia e a pumbmdade parao agressor

A relevéncua desta pesqunsa se da, pela recente leglslagao prever uma sene de

novas garantuas a serem aphcadas as mulheres, vitimas de vuolénma doméstica ou

familiar.

0] objetwo geral desta pesquisa, foi anallsar a eﬁcacua das medldas protetlvas .
- que vasam a coibir a ocorréncia de novas violéncias contra a muther. -

Os bbjetiVbs especificos, foram analisar caractéristicas e peculiaﬁdadés el

pertinentes ao assunto em pauta; verificar se apés a aplacagéo das medidas protetlvas

de urgéncia, advindas da Lei Maria da Penha, essa nova violéncia realmente estd

sendo evitada e entender os beneficios trazndos pela Lei 11. 340/06 para a mulher vitlma
de violénciae a pumbuhdade em face do agressor. ‘

A Situagéo"'problema :fqirrefefentre as medidas protetivas, se sio realmente
eficazes, até que ponto elas podem evitar futuras violéncias contra a mulher?
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A metédoﬂogia utilizada foi a pesquisa bibliogréfica, 'sendo 'encontrada em livros

- e publicagbes em Internet. Essa, abrange as bibliografias publicas sobre o tema de
: estudo. A pescjuisa bibliogréﬁt:a tem o objetivo de explicar um problema a partir de

referencial teérico, reviséo de literatura de obras e alguns documentos que abordam o

: tema pesquisado.

‘A monografia é do tipo compilativa, em que se trabalha éom' a pesquisa
biblidgréﬁca e de contetdo sobre o fema escolhido. Consiste a tarefa do pesquisador,
orgahizar com clareza e didatismo os/,argumentos, as varias posicoes dos diferentes
autores estudados. '

Foi desenvolvido, com o método dedutivo, que corresponde ao silogismo. Um
conceito de dedugéo € a argumentacao que parte de uma premissa geral para uma
premissa particular, na conclusdo.

Em se tratando de raciocinio dedutivo, se a premissa geral é verdadeira, a
conclusdo deve ser verdadeira. Esse tipo de raciocinio, é muito utilizado em teorias

dogmaticas, nas quais se parte de premissas indiscutiveis.

Este método dedutivo € muito usado na elaboragéo de trabalhos cientificos,
basicamente na area juridica. Sendo, muitas vezes, a premissa geral a prépria lei.

A monografia foi dividida em trés capitulos.

No primeiro capitulo abordou-se o histérico e surgimento da Lei Maria da
Penha. Observou-se também a importancia da lei e suas medidas protetivas.

No segundo capitulo, a temdtica foi a analise da Lei Maria da Penha, sua
aplicabilidade, seus objetivos e sua Constitucionalidade.
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 Dando sequéncia, o terceiro capitulo, descreveu-se as Medidas Protetivas de
Urgéncia que séo aplicadas ao agressor, com finalidade de protecéo a vitima.

Ao longo da monografia, as pesquisas em livros, artigos, na prépria lei e as -
discussdes trazidas, nos remetem a um mundo que a violéncia sofrida pela mulher é
uma realidade em suas vidas, tendo maior ocorréncia nas familias de classe baixa.
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1. AS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGENCIA DA LEI MARIA DA

PENHA

Este capitulo irda expor e conceituar, as Medidas Protetivas de Urgéncia da Lei
Maria da Penha, seu surgimento, p histérico da Lei em questio e sua importéncia.

1.1 Violéncia contra a mulher

A violéncia contra a mulher é produto de uma construgdo histérica, portanto,
passivel de deécbnstrugéo, que traz em seu Seio, estreita relagdo com as categorias de
género, classe e raf:g‘;a/,etnia e suas relagbes de poder. Por definicdo, pode ser
considerada como toda e qualquer conduta baseada no género, gue cause ou passivel
de causar morte, dano ou sofrimento nos ambitos: fisico, sexual ou psicolégico a
muiher, tanto na esféra publica, quanto na privada. (Tania Pinafi. Violéncia contra a
muliher: politicas publicas e medidas protetivas na contemporaneidade. 2007.
Disponivel | | em
http://www_historica.arquivoestado.sp.
Acesso em: 03/10/2010).

De acordo com Pinafi (Tania Pinafi. Vlolencla contra a muiher politicas
pubhcas e medidas protetivas na contemporaneadade 2007. Disponivel em

Acesso em: ,,03/10/2010), a Organizagéo das NagGes Unidas (O;NU)V iniciou se;us
esforgos contra essa forma de violéncia, na década de 50, com a criacdo da Comissdo
de Status da Muiher que formulou entre os anos de 1949 e 1962 uma série de tratados,
baseados em provusées da Carta das Nagdes Unidas, que afirma expressamente os
direitos iguais entre homens e mulheres e na Declaragdo Universal dos Direitos
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Humanos, que dec!ara que todos os direitos e liberdades humanos devem ser aphcados
igualmente a homens e mulheres, sem distingdo de qualquer natureza.

‘Vilaga (Ménica Vilaga.‘ Vicléncia contra a mulher: precisamos combaté-la.
2008. Disponivei em- ﬁt_tg:l/wWw.socig@mo.orqubrlportal/guestoes—de—ggnergn61-
artiggiG?B—violencia-gontra-‘-a—muiher—grecisamos—combate»-la. Acesso em: 15/09/2010),

nos diz que a violéncia contra a mulher é uma das bandeiras mais caras ao movimento

feminista e aos lutadores e lutadoras que encaram a necessidade de transformagao da
realidade social, comoc uma tarefa. A violéncia contra a mulher tem seu lugar presente
em nossa Histéria, estabelecida por uma estrutura patriarcal e machista, que estabelece

uma relagéo de dominag&o e exploracéo da mulher. Tal qual a desigualdade de classes

que as (os) socialistas buscam findar, esta é uma violagdo que se preéi*sa perceber e
combater. '

Assim,,a luta contra a violéncia de mulheres, juntamente com vérias aces tém
sido conduzidas, na esfera mundial, para a promogao dos direitos da mulher, e, no que
compefa ao Brasil, uma série de medidas protetivas vém sendo empregadas, visando &
solucdo dessa problematica. |

- Segundoe Bandeira (1998, p. 28), “a violéncia contra a muiher ganha proporq;be’s\
epidémicas no mundo todo”. Segundo o autor em 1989 o Worldwatch Institute’, o qual é
uma organizacéo independente que investiga questdes relativas aos probiemas globais,
declarou a vicléncia contra a muther, como sendo o tipo de crime mais frequente do
mundo.

Entretanto, o debate sobre este tema, que hoje em dia existe nos mais diversos

espagos sociais, comegou por emergir de uma realidade pouco conhecida. Foi

imprescindivel que varios atores sociais, principalmente os movimentos feminista e
outros protagonizados por mulheres e homens, trouxessem 2 luz do dia, alguns Casos

! Woridwatch institute - sediado em Washington, destaca-se na promogéo de uma sociedade
ambientaimente sustentavel, onde as necessidades humanas sejam atendidas sem ameacas a salde da
natureza. http:/pt.wikipedia. org/wukuNVorldwatch Institute Acesso em 10/11/2010).
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exemplares e dados estatisticos da situaé;éo a nivel nacional, para'que as instituigoes
se mobilizassem na detecg@io e combate do problema. (Manuel Lisboa, et al.. 0

~ Contexto Social da Violéncia Contra as Mulheres Detectada nos .Ihstitutos de

Medicina Legal de Coimbra e do Porto. 2005. Disponivel em:

hitp://socinova.fcsh.unl.pt/textos/IML.pdf. Acesso em: (2/09/2010).

De acordo com a Marcha Mundial de Mulheres (Marcha Mundial de Mulheres.
A Vioiéncia Contra as Mulheres.‘ 2008.  Disponivel em
=13477. Acesso em: 20/09/2010), “a
violéncia conira as mulheres é um problema e néo acontece somente nas classes mais

hitp://www.movimientos.org/show text.chp3?ke

baixas e das culturas barbaras”. Enfretanto, sabe-se também que a violéncia contra as
mulheres é transversal e que atravessa todas as classes sociais e diferentes culturas,
religides e situacdes geopoliticas, atingindo em grande numero de vezes, de forma
silenciosa e dissimuladamente.

Apesar de ser mais comum na esfera privada (setor determinado da vida em
sociedade, na qual um individuo goza de certo grau de autoridade), vé-se que a
violéncia contra as mulheres também ocorre na esfera pablica ((local de trabalho,
agresséo, estupro, trafico, pornografia, escravidéo, estériliz?agéo forcada, efc.). A
violéncia é utilizada como uma forma de excluir as mulheres do espago publico. Em um
contexto de criminalizacéo dos movimentos sociais, a repressdo contra as mulheres
lutadoras, muitas vezes toma a forma de violéncia sexual. ((Marcha Mundiai de
Muilheres. A Violéncia Contra as Mulheres. 2008. Disponivel em

hitp://www.movimientos.org/show text.php3?key=13477. Acessoc em: 20/09/2010).

1.2 O Conceito de violéncia doméstica e familiar
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De acordo com Cunha e Pinto (2008), a Lei 11.340/2006 (art. 5.°), entende-se
por viol;éncia;doméfstica e familiar toda a espécie de agress@o (ac&o ou omissio)
dirigida contra mulher (vitima certa), num determinado ambiente (doméstico, familiar ou

‘de intimidade), baseada no género, que lhe cause morte, les&o, sofrimento fisico,
sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial. '

Como bem salientou o Conselho da Europa, in verbis (DECLARAGAO

- SOLENE. Parlamentos Unidos para combater a violéncia doméstca contra as

mutheres. . , Disponivel | em:
http://app. parlamento pt/vuolencnadomestlca/conteudo/seccao declaracaosoiene himi.

Acesso em 24/09/ 201 0)

Vioiéncia trata-se de qualquer ato, omiss@o ou conduta que serve para
infligir sofrimentos fisicos, sexuais ou mentais, direta ou indiretamente,
por meioc de enganos, ameagas, coacdo ou qualquer outro meio, a
qualquer mulher, e tendo por objetivo € como efeito intimidé-ia, puni-ia

- ou humilhé-ia, ou manté-la nos papéis estereotipados ligados ao seu
sexo, ou recusar-lhe a dignidade humana, a autonomia sexual,
integridade fisica, mental e moral, ou abalar a sua seguranca pessoaﬁ
seu amor préprio ou a sua personalidade, ou dsmmuar as suas
capacidades fisicas ou intelectuais.

Pinto @ Cunha (2008, p. 05) comentam os artigos da Lei Mana da Penha in
verbls

Art. 2° Toda mulher, independentemente de classe, raga, etnia,
orientacéo sexual, renda, cultura, nivel educacional, idade e religigo,
goza dos direitos fundamentais inerentes & pessoa humana, sendo-lhe
~ asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violéncia,
preservar sua satde fisica @ mental e seu aperfeicoamento moral,
intelectual e social.
Art. 3° Seréo asseguradas as mulheres as condigbes para o exercicio
efetivo dos direitos a vida, & seguranca, & salde, a alimentac3o, &
educacdo, & cultura, & moradia, ao acesso & justiga, ao esporte, ao
lazer, ao trabalho, & cidadania, a liberdade, & dlgnidade a0 respeito e a
convivéncia familiar e comunitaria.
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~ § 1° O poder publico desenvolvera politicas que visem garantir os
direitos humanos das mulheres no ambito das relagbes domésticas e

familiares no sentido de resguarda-ias de toda forma de negligéncia,

~ discriminag&o, exploragso, violéncia, crueldade e opressao.
§ 2° Cabe a familia, & sociedade e ao poder publico criar as condigles
necessarias para o efetivo exercicio dos direitos enunciados no caput.

1.3 Direitos e Garantias Fundamentais da Mulher

Cunha e Pinto (2008), ao cifar os artigos em comento (2.° e’3.°) anunciaram o
6bvio, explicitando os direitos. fundamentais de qualquer mulher (direitos a vida, a
seguranga, a salde, a alimentagéo, a educagéo, a cultura, & moradia, ac acesso a
justica, ao esporte, ao lazer, ao frabalho, a cidadania, a liberdade, a dignidade, ao
respeito @ & convivéncia familiar e comunitéria), independentemente da sua classe,
raga, etnia, orientago sexual, renda, cultura, nivel educacional, idade e religiao.

De outro lado, o extenso rol de classificagbes realizado &, também, pueril, pois,
quanto mais se busca descrever, sem generalizar, ha ¢ perigo de olvidar algum termo,

~ dando brecha a faisas interpretagdes. Inseriu-se independentemente de classe, raga,

etnia, orientagdo sexual, renda, cultura, nivel educacional, idade e religiao’. Omitiu o
legisiador, por exemplo, os termos cor e origem (existentes no art. 3.°, IV, CF) e a
expresséo procedéncia nacional' (art. 1°, caput, da Lei 7.716/89). Por acaso mulheres
de cores diversas gozam de direitos humanos fundamentais diversificados?". |

Segundo Cunha e Pinto (2008), no entanto, no caso presente (protecdo da
mulher), a obviedade tem razdoc de ser. Embqra 0s principais documentos
internacionais de direitos humanos e praticamente todas as Constituicbes da era

moderna, prociamem a igualdade de todos, essa igualdade, infelizmente, continua
sendo compreendida em seu aspecto formal e esta-se ainda longe de alcancar a
- igualdade real, substancial entre mulheres e homens.
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A convencgao sobre a eliminacdo de todas as fformas,de discriminacdo contra a
muiher foi, dentre as convencdes da ONU, a que mais recebeu reservas por parie dbs
paises que a rafificaram. E, em vifude da grande pressdo das entidades ndo
governamentais, é qué houve o reconhecimento de que os direitos da mulher também
s80 direitos humanos, ficando consignado na Declarag2o e Programa de Ac¢éo de Viena
(item 18) que os direitos humanos das mulheres e das meninas s3o inaliendveis e
constituem parte integral e indivisivel dos direitos humanos universais (CUNHA &
PINTO, 2008, p. 34). |

i.4 C@ntextuaiizaéga@: Lei Maria da Penha |

Em 2002, ocorreu um precedente legisiativo, através da lLei n® 10.455/02,
acrescentando ac paragrafo unico do art. 69 da Lei n® 9.099/95, a previsic de uma
medida cautelar, sendo de natureza penal, consistia em afastar o agressor do lar
conjugal em caso de violéncia doméstica, na qual seria decretada pelo Juizado Especial
Criminal. ‘

Outro precedente aconteceu em 2004, com a Lei n® 10.886/04, que institui no
art. 129 do Cédigo Penal, um subtipo de lesdo corporal leve, em consequéncia de
violéncia doméstica, aumentando a pena minima de 3 (irés) para 6 (seis) meses.

 Esses precedentes, criados em 2002 e 2004, no tiveram muita eficicia, sendo
as estatisticas da violéncia cada vez maiores e assustadoras, por esse assunto ainda
ser de competéncia dos Juizados Especiais Criminais e regidos pela Lei n® 9.099/95.

Alguma providéncia imediata deveria ser féita, em busca da igualdade material
entre 0s géneros, da puni¢do para essa violéncia sem limites. Como a Lei n° 8.099/95
s0 trata dos crimes de menor potencial ofensivo, na qual, a pena do agressor seria
convertida em prestagdo de servigos comunitérios ou mesmo em doacdo de cestas
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‘bésicas a entldades assnstencuaus Com esse tepo de pumgao branda a maioria dos
: 'agressores vo!tavam a remcu:lar '

Era uma questéo de urgéncua a criagado de uma lei, para por fim num assunto
tao dsscutado e polémlco punindo uma ‘sociedade machista que via a mulher como um -
sexo fragil, ampote,nte e sujeuta a agressdes de todas as formas, de seus companheiros,_

Com ssso foi crlado um pl‘OjetO por um grupo mtermmastena! vmdo de um
anteprojeto de orgamzagées né@-govemamentals foi remetudo ao Congresso Nacional

 pelo Governo Federal em 25 de novembro de 2004. onde se,evoiuvlu para o Projeio de
Lei 'dé Conversdo 37/2006 (resuitado fnal de um projéto 'ehviadO' p'ela“vministra‘ da |
_ Secretana Especial de Politicas para as Mulheres Nilcéia Freire, ao Congresso'

Nacional em 25 de novembro de 2004), sendo aprovado e sancionado. |

A Orgahizagéc' dos Estados Americanos (QEA)’,-.‘apés se inteirar do caso de

Maria da Penha Maia, que foi a grande ‘motivadoraf péra a criacéo deste proje'io
- recomendando és autondades brasileiras e ao governe a criagio de pohtacas e
- legislacdes que conbnssem esses atos criminosos.

A Cbnéﬁ_tuié}éo Federal de 1’988; em seu art. 226 § 8°, obriga o Estado a tomar
providéncias para a prevengéo @ a punigio da Violéhcia} contra a Mulher, visando a
protegdo da familia. Desde a Convengéo interamericana de 1994 para preVeng‘éo, '

punigﬁb' e erradicagdo da violéncia contra a mulher, conhecida também como a
o ‘;_";‘Convengéa de Belém do Para, j& é considerado metas polmcas do Brasil, acabar com
'toda forma de violéncia contra a mulher e também a familia,

1.5 Surgimento da Lei n° 11.340/06
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A polémica Lei n° 11.340; intitulada como Lei Maria da Penha, aprovada e
sancionada pelo entgo presidente Luiz Inacio Lula da Silva, visa aumentar o rigor de
puniggo das agressdes contra a mulher, ocorridas no émbito 'dOméstico ou familiar.

Essa !el entrou em vigor no dla 22 de setembro de 2006 criada em

‘ fhomenagem a cearense Maria da Penha Mana uma mulher que se tomou simbolo da

iuta contra a violéncia dqmestcca contra a mulher. Foi .wtama- de constantes violéncias
domésticas e duas tentativas de homicidio pelo marido, em 1983, deixando-a com

- graves sequelas, inclusive paraplégica, tudo devido & essa monstruosa violéncia.

Lutou rriuito para ver seu agressor condenado, o gue somente veio a acontecer,
apds o Brasil ser condenado por ne-gligéncia e omiss&o em relacdo a violéncia

doméstica peia Comissio lnteramencana de Direitos Humanos, chamando a atengéo o

das organizagdes mtemacaonans do qual o Brasil faz parte, sendo membro, como a
OEA exigindo do Brasﬂ pohtucas publucas que vus!umbrasse a protegéo das mulheres
vitimas de woléncla doméstlca e famniaar A missdo da Lei n° 11 340 ‘& propiciar
instrumentos para enfrentar esse grave problema do Brasil e do mundo que atinge

milhdes de mulheres. |

Segundo Rodrigues (2008, p. 42), “diversos estudos evidenciam que ha um
aumento no nimerc de mulheres que denunciam a violéncia doméstica”.

Acredlta-se que 0 emprego da lei, sobre a vnoléncla contra a mulher marca
novos mecamsmos que permitem um encorajamento muito mator das mulheres para
denunciar e formalnzar as agressﬁes ou algum outro tipo de violéncia sofrida por efas.

1.6 Importéncia da Lei 11.340/06 e das Medidas Protetivas de Urgéncia




A Lel Mana da Penha modlficou 0 Codlgo Penal brasulearo punmdo com pnsao "
em ﬂagrante ou decretande sua pnséo preventwa aos agressores de muiheres em seU:

: seao fammar ou doméstscc

Outra moduﬁcagéo foa em relagéo ao tempo méxumo de detengéo que triphcou

de um para trés anos, sendo as penas alternatwas sem apiscabalndade ea possnvel ;
" saida do agressor do domlcﬂuo, juntamente coma pronblgao da proxnmadade da mulher
| »ofendada e das filhos M@daﬁcando também alei de Execugées Penans que autonza o | |

o juiz determinar o comparecumento obngatona do agressor aos. pmgramas para
, reeducagao e recuperagée ‘

Al lmensa dlstm(:éo desta lei para as demaas e que néo somente o mando seré" o

f pumdo mas tambem quaiquer pessoa wsstantes ou n3o, que estejam no ocnvivao

familiar _gunto com a agredtda mdependente do espago de tempo, de género ou

- parentesco.

\ Dentre as dwersas fcrmas de agresséo estao a agresséo ﬁsuca branda sendo
tapas e empurrﬁes ocomdas em 20% das mulheres; a woléncua psiqunca com ofensa af
conduta moral da mu!her (xmgamentos) sofnda por 18%, e também a ameaga par o

: ob_getos quebrados ou atarados roupas rasgadas v:wdas por 15% ’

A Lel 11 340 pelos tnbunaas de Justaga dos estadas e do Dlstnto Federai

» determina a cnagéo de um juizado espec:al de Vloléncua Doméshca e Famihar contra a. |
R muiher vssando dar mais rapldez aos inimeros precessos por terem depoamentos das
= testemunhas se torna mais demorado ' ' ‘ B '

' Segundo a presudente do Supremo Trlbunal Federal (STF) mmustra Eﬂlen" ‘

'Gs'acie (Eﬂen Gracue Lei Maria da Penha - S/D. Duspomvel . "e;m )
‘ h ' Jmmcontee or ‘ brisem'eianaslem!al “ atena 23 htm. Acesso em 12!04!2919}
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O Poder Judiciario, por meio do Conselho Nacional de Justica, tem a
‘intengéio de fazer recomendar a todos os judicidrios estaduais, que séo
auténomos e independentes, a criacéo dos juizados especiais que
cuidam da vicléncia doméstica.

Entréos*;éﬂses da América—Latina o Brasil passa a ser o 18° que possui uma
: lei especifica, para tratar dos casos de violéncia doméstica e familiar contra a muther,
definida assim: qua!quer agéo ou omissdo no género gue venha lhe causar morte,
lesdo, sofrimento fisico, psicologico ou sexual, dane moral ou patrimonial. Esse texto,
direciona os tipos de vicléncia sofridas por mulheres em seu dia a dia: psicoldgica,
* fisica, sexual, patrimenial e moral,

, Na ’Lei 4 1'.340; em seus artigos 18 ao 24, estdo elencadas as Medidas
Protetivas de Urgéncia, que vieram para beneficiar as mulheres vitimas de violéncia.
Dentre elas, tem-se todos os procedimentos a ser realizados a pértir do momento da
dem'mcia da vitima.

' Sgeguhd,o Otcni (2009, p. 06), a Lei n® 11.340/06, ém seu artigo 5° reza que:

'(Q'

para os efeitos desta Lei, configura violéncia doméstica e familiar contra
a mulher qualquer ac8c ou omiss3o baseada no género que lhe cause
morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou
patnmomal
| ~ no ambito da unidade doméstica, compreendida como o espaco de
convivio permanente de pessoas, com ou sem vinculo familiar, mcluswe
- as esporadicamente agregadas;
it — no ambito da familia, compreendida como a comunidade formada
v por individuos que $80 ou se consideram aparentados, unidos por lagos
L naturais, por afinidade ou por vontade expressa;
S lil — em qualquer relagéo intima de afeto, na qual o agressor conviva ou
tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitagio.
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Com efeito, o conceito de violéncia doméstica passa a estar restrito a violéncia
praticada contra a mulher, no mbito da unidade doméstica, da familia ou de uma
relacdo intima de afeto.

Em resuiltado, o seu art. 7°, amplia este conceito em relacdo as formas de
vicléncia, mostrando o conceito da violéncia fisica, a violéncia psicolégica, sexual,

‘patrimonial e moral.

Art. 72 Séo fotmas de violéncia doméstica e familiar contra a muther, entre
outras, (OTONI, 2009, p. 11). I verbis:

-1 - a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua
integridade ou satde corporal; ,
Il - a violéncia psicolégica, entendida como quaiquer conduta que lhe
cause danc emocional e diminuicdo da auto-estima ou que the
prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou
controlar suas agBes, comportamentos, crencas e decisdes, mediante
ameaga, constrangimento, humilhagdo, manipulacdo, isolamento,
vigilancia constante, perseguicdo contumaz, insulto, chantagem,
ridicularizag8o, exploracdo e limitagdo do direito de ir e vir ou qualquer
outro meio que fhe cause prejuizo & saide psicoldgica e &
autodeterminagao;
lil - a violéncia sexua!, entendida como quaiquer conduta que a
constranja a presenciar, a manter ou a participar de relacdo sexual n&o
desejada, mediante intimidagdo, ameagca, coagéo ou uso da forgs; que a

induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua
sexualidade, que a impega de usar gualquer método contraceptivo ou
que a force ao matriménio, & gravidez, ao aborto ou & prostituicgo,
mediante coagdo, chantagem, suborno ou manipulagdo; ou que limite ou
anule o exercicio de seus direitos sexuais e reprodutivos;
IV - a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que
configure retengdo, sublragfio, destruicdio parcial ou total de seus

- objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e
direitos ou recursos econdmicos, incluindo os destinados a satisfazer
suas necessidades;

V - a violéncia moral, entendida como gualquer conduta que configure
calinia, difamac&o ou injuria.

De acordo com Otoni (2009, p. 17), as Medidas Protetivas de Urgéncia, in
verbis: | |
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Art 18 Recebsdo o expediente com o pedudo da ofendzda caberé 20
juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas: ‘
| - conhecer do expediente e do pedido e dec:dir sobre as medndas )
 protetivas de urgéncia; '

judiciaria, quando for o caso; : -
ill - comunicar -ao Ministério Pubhco para que adote as provudéncias
‘cabiveis.
Art. 19. As medndas protetlvas de urgéncaa poderﬁo ser concedldas pelo ‘

verbis: o
§ 12 As medidas protetuvas de urgénaa poderéc ser concedldas de
 imediate, independentemente de audiéncia das . paries e de
manifestaciio do ansteno Pubilco devendo este ser pmntamenteﬁ
comunicado. .
/e o , ‘ § 2° As medidas protetevas de urgéncna seréo apltcadas isolada ou ,
* : : . -~ cumulativamente, e poderdo ser substituidas a qualquer tempo por
e ‘ o “outras de maior eficacia, ‘sempre que os direitos reconhecsdos nesta lei
- forem ameagados ou violados. o
© § 3° Poderé o juiz, a requerimento do Mmastérie Publico ou a pedado da
- ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgéncia ou rever
'aquelas j& concedidas, se entender necessério & protecio da ofendida,
de seus famellares e de seu patnméme ouvndo (o] Mmasténo Pubhco '

| De acordo com Otom (2009 p. 18) os Arts. 20 e 21 trata sobre a decretagaov o
= ~ da priséo preventuva do agressor ea notsf cagéo dos atos processuals para a ofendnda | fRe
- inverbis: '

- cabera a prisdo preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de oficio, a
- requerimento do Ministério Publico ou med:ante representagéc da
autoridade policial. -

do processo, verificar a falta de motivo para ‘que subsista, bem como de
-novo decreté-la, se sobrevierem raz8es que a justifiquem. '

. » . ao agressor, especiaimente dos pertinentes ao ingresso e & salda da
: - pris&o, sem prejuizo da mtimagéo do advogado constutwdo ou - do
defensor piblico. '
- Parégrafo unico. A cfendnda ndo poderé entregar antumagéo ou
notnﬁcagéo ao agressor v

1t - determinar o encaminhamento da ofendnda ao érgé@ de assusténcua o

juiz, a requerimento do Ministério Pubhco ou a ‘pedido da ofendida, in =

. Art 20 Em qualquer fase do mquénto pohcaal ou da lnstrugéo cnmmal s

i Parégrafo anico. O juiz podera revogar a pnséo preventwa se no cus’so SRR

Art. 21. A ofendida devera ser notificada dos atos processuals reiatwos'} o
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Segundo Otoni (2009 p. 19), no Art 22, estao presentes As Medidas Protetivas
de Urgéncia que Obngam 0 Agressor in verbis: '

Art 22. Constatada a pratica de violéncia doméstica e familiar contra a

mulher, nos termos desta Lei, ¢ juiz podera apiicar, de imediato, ao

agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas

- protetivas de urgéncia, entre outras:

| - suspensfio da posse ou restricho do porte de armas, com
comunicacéo ao 6rgdo competente, nos termos da Lei . 10.828, de 22
de dezembro de 2003; ;

Ii - afastamento do lar, domicilio ou iocal de convivéncia com a ofendida;
lit - proibig8o de determinadas condutas, entre as guais:

a) aproximacdo da ofendida, de seus familiares e das testemunhas,

fixando o limite minimo de distancia entre estes e o agressor;
b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por quaiquer
meio de comunicagéo;

~¢) freqientagdo de determinados Iugares a fim de preservar a

integridade fisica e psicolégica da ofendida;

IV - restrigBio ou suspens3o de visitas aos dependentes menores, ouvida
a equipe de atendimento muitidisciplinar ou servigo similar;

V - prestac@o de alimentos provisionais ou provisorios.

§ 1% As medidas referidas neste artlgo n&o impedem a aplicacdo de
outras previstas na legislacdo em vigor, sempre que a seguranca da
ofendida ou as circunstancias o exigirem, devendo a provadéncna ser
comunicada ao Ministério Publico.

§ 2° Na hipdtese de aplicagdo do inciso |, encontrando-se o agresscr nas

condicdes mencionadas no caput e incisos do art. 6° da Lel 10.826, de
22 de dezembro de 2003, o juiz comunicard ao respectivo orgéo,
corporagdo ou instituigso as medidas protetivas de urgéncia concedidas
e determinara a restricdo do porte de armas, ficando o superior imediato
do agressor responsavei pelo cumprimento da determinagso judicial, sob
pena de incorrer nos crimes de prevaricagdio ou de desobediéncia,
conforme o caso.

§ 3?2 Para garantsr a efetividade das medidas protetivas de urgéncia,

poderé o juiz requisitar, a qualquer momento, auxilio da forca policiai.

§ 4° Aplica-se as hipoteses previstas neste artigo, no que couber, o
dsspesto no caput e nos §§ 5° e 6° do art. 461 da Lel 5.869, de 11 de
janeiro de 1973 (Cédige de Processo Civil).

: Con.fbrme Otoni:(ZOOQ, p. 20), mostra nos Arts. 23 e 24, Aé,Medida;s Protetivas
“de Urgéncia a Ofendida e As Medidas para a protegéo do patriménio da ofendida, in
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, Art 23. Poderé o gunz quando necesséno sem prejunzo de outrasz,
:medndas : . :
| - encaminhar a ofendtda e seus dependentes a programa oficial ou
v comunlténo de protecéo ou de atendimento; '
il - determinar a reconduggo da ofendida e a de seus dependentes ao» :
* respectivo domicilio, apés afastamento do agressor; o
I} - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuizo dos: '
 direitos refativos a bens, guarda dos filhos @ allmentos T
_IV - determinar a separagéo de corpos. ' -
O Art. 24, Para a protecio patrimonial dos bens da. socaedade conjugal :
ou daqueles ‘de propriedade partacular da mulher, o jUIZ podera:

determmar liminarmente, as seguintes medidas, entre outras, in verbis:

1 - restituicgo de bens mdewdamente subtraidos pelo agressor a
ofendida;

- proibugéo temporéna para a ce!ebragao de atos ‘& contratos de

‘compra, venda e locacio de propnedade em comum salvo expressa
 autorizagdo judicial;,
il - suspensdo das procuragbes conferidas peﬂa ofendada ao agressor
IV - prestag8io de caucfio proviséria, mediante deposito judicial, por
- perdas e danos materiais decorrentes da prética de woiencla doméstsca '

e familiar contra a ofendida.

~ Paréagrafo Unico. Deveré o jUEZ oficiar a0 carténo competente para os fins

prevustos nos mcssos ll e Ill deste amgo '

No préx»i,ma'_capifﬁb serd abbrdédo o tema A Léi: Maria da Penha, seus
objetivos, Constitucionalidade e a Inconstitucicnalidade e outros.
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2. ALEIMARIA DA PENHA

Neste segundo capatulo faia-se especﬁ' camente sabre a Len Mana da Penha o

seus objetwos e Constutucacnalldade

A Len 11 340!06 conhecnda como Lei Mana da Penha foa cnada para prevemr e

" colbir a vac!éncaa doméstica e fammar contra a mulher. As espécles de vaoiénc:a.} |
> damestnca podem ser tanto flsacas como psacoléglcas pamrnomal e mora! '
‘consideradas, woiagées dos direitos humanos das mulheres

| Ela combate a vie&éncla com med:das preventwas de assssténcla a mulher em o

a sntuagéo de nsco ou que gé vem sofrendo agressﬁes medudas protetavas de urgéncla e )
SRR pumgéo com maaor sevendade para 0 agressor para que ac retomar ao Bar ele néo '
S »volte a praticar agqessoes contra a mulher ' ‘

, A entrada em vngor da Lei Mana da Penha fen um avango muuto :mpertante para
o] enfrentamento da vaoléncaa contra a muiher Este capltuio tem como objetwos dascutur '

. a constntucaonahdade da !es bem como sutuar seus objetwos

De acordo com Cavaicante (2008 p 72) a bataiha contra a vnoléncna néo se

- reduz a tomar mals riglda as medsdas contra os agressores. “A Ie: ao mesmo tempo
’ﬁ"determlna medadas de assssténcsa social como a mciuséo da mulher em ocas&ao de

~ risco, no cadastro de programas assastencnaas dos govemos federal estadual e
'"‘;f‘_mumcupal” * Do mesmo modo, fornece as mfonnagﬁes pnnclpaas sobre o tema vuo!éncsa. .
o contra a mu!her nos conteudos escoiares ER
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2.2 Objetivos da Lei Maria da Penha

A Lei n° 11.340/06, embora ndo seja perfeita, do mesmd modo como outras leis
existentes, proporciona uma estrutura apropriada, adequada e especiﬁca para acolher a

complexidade e a demanda do apontamento fenémeno da violéncia doméstica, ao

prevenir mecanismos de prevencdo, assisténcia as vitimas, politicas ptblicas e punicdo

mais rigida paréa 0S agressores. (Vaéiéria' Pinheiro de Souza. Violéncia Doméstica e
Familiar Contra a Mulher- A Lel Maria da Penha: Uma Andlise Juridica. 2008.
Disponivel em hitp://iwww.monografias.brasilescola.com/direito/violencia-domestica-

familiar-contra-multher-lei-maria-.htm. Acesso em: 22!09/2010); ,

Esta bem claro, em seu artige 1°, 0 objeﬁvo da Lei Maﬁa da Penha, in verbis:

Art. 1° - Esta lei cria mecanismos para coibir @ prevenir a violéncia
doméstica e familiar conira a muiher, nos termos do parag. 8° do art. 226
da Constituicdo Federal, da Convencéo sobre a Eliminagdo de Todas as

Formas de Violéncia contra a Mulher, da Convencéo interamericana
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher e de outros

tratados internacionais ratificados pela Republica Federativa do Brasil;

dispbe sobre a criagdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar

contra a Mulher; e estabelece medidas de assisténcia e protegdo as
mulheres em satuagéo de violéncia doméstica e familiar.

De forma sistematica e habil, a Lei Maria da Penha, veio tanto promover uma
mudanga positiva ao tratamento das vitimas, como proporcionar sangbes mais rigidas e

eficazes para seus agressores, nio deixando de esquivar-se da fungdo de

ressocializagéo, orientando e conscientizando o agente de sua responsabilidade, como
pai e marido, que é zelar e proteger pelo bem estar de sua familia e dos filhos.

A Lei Maria da Penha, constitui-se um marco inicial para a conquista dos
direitos garantidos pela Constituigao Federal de 1988, devendo atingir todas sem
distingdo de raca, sexo, cor ou credo.
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Como garante nossa Constituigéc Federal de 1988:

Como um dos principios fundamentais do Estado a “dignidade da
pessoa humana”, dentro da garantia de que todos sdo iguais, sem
distingéo alguma, proibindo, inclusive, diferenca salarial, diferenca de
critérios de admisséo por motivo de sexo, dispositivos que deixam clara
a posicdo de combate a discriminacdo. (CONSTITUICAC FEDERAL,
1988).

Mesmo, esta lei nSc sendo perfeita, ela é adequada para acolher ao tdo
complexo fenémeno da violéncia contra a mulher, pois ela possui estruturas proprias
que a tornam eficaz. ’

Sua rigidez atua para prevencdo da violéncia, assisténcia as mulheres vitimas,
atuando com politicas publicas e punicdes mais severas. Substituindo as penas
restritivas de direitos e as multas, a Lei Maria da Penha, estabelece a priséov em
flagrante dos agressores ou a decretacio de sua pris&o preventiva.

Mesmo tendo como objetivo principal solucionar o problema da violéncia contra
a muiher, ha um imenso debate no meio juridico, doutrinario e académico, com opinides
favoraveis e contra a lei em sua redac&o original. Da mesma forma que muitos
doutrinadores defendem-na como sendo constitucional e pertinente, ha vérios outros
que afirmam ser ela inconstitucional.

Esta lei também prevé uma série de medidas que visam & proteg:éo 2
assisténcia @ mulher. Uma delas é o acesso prioritario & remogao, se a vitima for
servidora publica, 2 manutencio do vinculo trabalhista, se necessério o afastamento do
local de trabalhb, por até seis vmeses, mediante 6rdem judicial (art. 9, par. 29.

Segundo Rodriguez (2008, p. 55), }podeése dizer que “é uma lei que evidencia
mais o cunho educacional e de promogao de politicas piblicas de assisténcia as
vitimas do que a iniengdc de punir mais severamente os agreséores dos delitos
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‘domésticos”, uma vez que preveem VArios dispositives, medidas de assisténcia a

mulher em ocorréncia de violéncia doméstica e familiar, permitindo uma assisiéncia

‘mais competente e salvaguarda dos direitos humanos das vitimas.

2.3 Finalidade: A Lei 11.340/2006

Segundo Cunha e Pinto (2008), a Lei 11.340/2006 extraiu do caido da violéncia
comum uma nova espécie, qual seja, aquela praticada contra a mulher (vitima propria),

1o seu ambiente doméstico, familiar ou de intimidade (art. 5.°).

' Nes'siels;casos,y a ofendida passa a contar com precioso estatuto, ndo somente
de carater rei'pressfivo,‘ mas, sobretudo, preventivo e assistencial, criando mecanismos
aptos a coibir essa modalidade de agressdo. N&o se quer deduzir, com isso, que
apenas a mulher é—botenc:ial vitima de vioiéncia doméstica. Também o homem pode sé-

o, conforme se depreende da redag&o do § 9.° do art. 129 do CP, que n&o restringiu o

sujeito passivo, abrangende ambos os sexos. O que a lei em comento limita s3o as

| ‘ medidas de assisténcia e protecéo, estas sim aplicdveis somente & ofendida (vitima
~ mulher). |

24 A C@nfsﬁtucéanaiida!de e a Inconstitucionalidade da Lei Maria da

Penha.

De acordo com Cunha e Pinto (2008), questiona-se a constitucionalidade da lei,

vez que, num primeiro momento, parece discriminatoria, tratando a mulher como
"eterno" sexo fragil, deixando desprotegido o homem, presumidamente imponente.

A Constitucionalidade de uma lei se define em caracterizar se a mesma esta em’

harmonia ou concordéncia com a Constituicio Federal.
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Motta Filho (MOTTA FILHO, Sylvio Ciemenie da. Introdugio ao estudo do
confrole de ~ constitucionalidade das leis — parte |. 2000. Disponivel em:
hitp://www,.vemconcursos.com/opiniac/index.phtmi?page id=17 Acesso em

‘7  15/06/2010), nos da um conceito sobre o que seja constitucionalidade:

O Principio da Presungdo de Constitucionalidade baseia-se na eficacia
do controle preventivo e pugna pelo entendimento de que toda espécie
normativa nasce de acordo com a Conslituicdo e, como tal, deve ser
preservada. Definir constitucionalidade, portanto, parece simpies, ou
seja, tudo aquilo que emerge no ordenamento juridico ordinario €
presumidamente constitucional.

' 2.4.1 Inconstitucionalidade

A inconstitucionalidade por discriminagio propiciada pela Lei Federal
11.340/2006 (Lei Maria da Penha) suscita a outorga de beneficio legitimo de medidas
assecuratorias apenas as mulheres em situagéo de violéncia doméstica, quando o art.
5.° 1, c/c art. 226,:§ 8.°, da ConstituicBo Federal, ndc possibilitaria discriminagéo aos
homens em igual situagio, de modo a incidir em inconstitucionalidade relativa, em face
do principio da isonomia. (CUNHA & PINTO, 2008). ’

Tal inconstitucionalidade, no entanto, ndo autoriza a conclusio de afastamento
da lei do ordenamento juridico, mas tdo-somente a extensio dos seus efeitos aos

discriminados que a solicitarem perante o Poder Judiciario, caso por caso, ndo sendo,

portantd,r possivel a simples eliminagcdo da norma prod’ulzida como elementc para
afastar a analise do pedido de quaisquer das medidas nela previstas, porque o art. 5.°,
il, c/c art. 21,1 e art. 226, § 8.°, todos da Constituigdo Federal, compatibilizam-se e

_ harmonizam-se, propiciando a aplicac@io indistinta da lei em comento tanto paré
“mulheres como para homens em situacdo de risco ou de violéncia decorrentes da

refacéo familiar. Invidvel, por isto mesmo, a solugio jurisdicional que afastou a analise
de pedido de imposicédo de medidas assecuratérias em face da s6 inconstitucionalidade
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da Iegislagéo em comento, mormente porque o art. 33 da referida norma de contengéo
acomete a ané!use ao Juizo Criminal com prioridade, sendo-ihe licito determinar as
provas que entender pertmentes e necessanas para a completa solucio dos pedidos.

~ Recurso provido pararafastar o 6bice" (TJMG, Apel. Crim. 1.0672.07.249317-0, Rel.
~ Judimar Biber, j. 06.11.2007, DO 21.11 .2008). (CUNHA & PINTO, 2008). ’

Sobre a Inconstitucionalidade da Lei Maria da Penha, alguns defensores dizem
que esta lei fere tanto o principio da iguaidade como o principio da isonomia entre os
géneros, regidos na Constituigio Federal do Brasil em seu artigo 5°.

Destaca-se sobre a inconstitucionalidade da Lei 11.340/08, a opinido do
magistrado Dr. Edilson Rembelsperger Rodrigues de Sete Lagoas, Minas Gerais (Lei

Maria da Penha traz regras diabélicas, diz juiz. Artigo disponivel em:
| hitp://cariarodrigues.uol.com.br/index.php/143 Acesso em 01 de junho 2010).

Ora, a desgraca humana comegou no Eden: por causa da mulher, todos
nés sabemos, mas também em virtude da ingenuidade, da tolice e da
fragilidade emocional do homem (...). O mundo & masculino! A idéia gue
temos de Deus & mascuiinal Jesus foi homem! {...) Para ndo se ver
eventualmente envolvido nas armadilhas dessa lei absurda, o homem
tera de se manter tolo, mole, no sentido de se ver na contingéncia de ter
de ceder facilmente as pressdes. A vmgar esse conjunto de regras

~ diabdlicas, a familia estard& em perigo, como inclusive j& ests:
desfacelada, os filhos sem regras, porque sem pais; ¢ homem
subjugado. Essa lei € um monstrengo tinhoso.

Os opostos em relagdo a Lei Maria da Penha, estdo em todas as classes
sociais e culturais. No entanto, podemos observar que comportamento violento, ‘tanto
em homens como em mulheres podem manifestar de algum modo, sendo por cilimes,
caréncias ou por varios fatores provenientes de situaces vividas na rotina do casal.

Dlante de varias discussoes a respeito da mconstitucsonahdade da Lei Maria da
Penha, é importante ressaltar que desde a violéncia sofrida na infancia, acarreta
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comportamentos violentos no adulto, tornando-se natural reacdes com uso de forga

fisica.

_ Com essa andlise da Lei Maria da Penha, observa-se que a violéncia & muiher,'
sem duvida é um grave problema do nosso pafs, estando presente no aspecio politico e
social.

~ Sem divida, essa lei é tdo eficaz como necesséria, mesmo percebendo que
existam imperfeicbes a serem analisadas e modificadas, é o melhor amparo & mulher
vitima de violéncia.

No &mbito processual penal, a Lei Maria da Penha instituiu importantes
instrumentos para garantir a intewengéo do Estado, com a finalidade de evitar a
oCorréncia de 'crimes mais graves contra a mulher, assegurando assim sua protecso
integral.

Segundo Dias (2007, p.45):

Por visar defender a mulher contra qualquer tipo de violéncia doméstica
e familiar, a lei Maria da Penha torna-se especifica no que condiz
comparado a outras formas preventivas de violéncia de modo genérico,
por exempilo, leséo corporal, e por tratar de sua aplicacdo de forma mais
punitiva e diferenciada dos crimes defendidos por esta, mas se cometido
contra outra pessoa sendo a mulher no &mbito doméstico e familiar,
seria tratada de forma normal e n#o especial. Em se tratando, como
exemplo, uma leso corporal contra uma mulher cometida pelo seu
marido, sua discuss#io judicial nfio poderia ser dada em um juizado
especial criminal e sim em um Juizado de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher ( a propria lei cita esta criagdo ); e caso ainda
néio exista este Juizado, as varas criminais acumulariam as
competéncias civis e criminais (14) para conhecer e julgar as causas
decorrentes da prética destas violéncias protegidas pela Lei Maria da
Penha e com direito preferencial a estas causas.
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o A Lea Marla da Penha expos de forma deta!hada as daferentes formas de

| ‘vaoiencna contra a mulher ensejando ser um mstmmento de. grandes mudangas nav o
~esfera politica, jundaca e cultural formuaando meios para evatar a vao!enc:a doméstuca e-

~ familiar contra a mulher e dispondo sobre a criagéo dos Juazados de Vm!éncaa‘ )
| 'Domést:ca e Famlhar contra a Mulher, assim como medidas que prevmem pmtegem e"_ =
~ assistem & mulher : '

Entre as movagoes trazndas por essa iei, vaie destacar as medudas que o 5uuz L ;
7 ‘podera adotar, em regame de urgencsa nao havendo a neoessedade de um prooesso?
~civil ou judlma! O afastamentc emedaato do agressor do lar é uma delas, e iambém de
~outros. lugares que possa ter contato com a muﬁher agredida garamando assnm a
o presenga da muiher n@sau ambaente famahar comunitario e trabaiho B

Ao ciassuﬁcar os varios tipcs de vaoiéncaa contra a muﬁher estée a w@iéncaa_ o
fisica, sendo uma conduta que cfenda a mtegndade ea saude da muéher a violéncia -
* moral se mamfesta na caltinia, dafamagéo ou injdria; a patrﬁm@mal é a destmagéc ou
extravio de documentos tanto pessoans como de material de trabaﬂhc a sexual que é
- quaiquer satuagao que envoﬂva relacéo sexuai com meuo de forga ou vsoiéncua, sem: oi
‘consentimento da mulher; temos ainda a vuoiéncua psncoléguca sempre pmvemente de
" ameagas constrangamentgs e hum:ihagﬁes vmdo do agfessor para com a muiher

Por isso, é de vata! smporténcua que se crie nos mumc;paos brasaleams érgéos e

que ajudem e dé amparo as mulheres vstimas de vuoiénc&a como 08 que faram cutados B )

véraas séo as formas e maneiras de vwencsé—i Imprescmdivel se ioma a cnagéo de
- Poiiﬂcas Publucas que promovam uma dlvulgagﬁo de forma nacmna! garan&mdo assum- ,

a populagéo se informe e daante do caso concreto e real saaba aglr de imediato. a

De acordo com Cavaicantl (2008 p. 89) “a Les Maraa da Penha passou a"], .
‘atribuir & mulher um tratamente caractenzado ocassonando seu amparo, de maneara
caracteristica em verifi cag:éo as dlretnzes constntucaonaus e aos tratados rataﬁcados pelo.
- Brasil”, tendo em vista que a mulher é a maior vitima da Vioﬁéncaa doméstsca :

,ﬂssmaf‘aa Eﬁacatwé %Evaﬁgeaca
E@&@TEE&
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consistindo em estatisticas, incluindo ¢ sexo masculino tdo pequeno que néo séo nem

3 caiculadas.
No terceiro capitulo, falar-se-a sobre a Lei Maria da Penha: Medidas Protetivas
de Urgéncia, Que Obrigam o Agressor e em Face a Ofendida.
.
>



B

.

35

. LEI MARIA DA PENHA: MEDIDAS PROTETEVAS DE URGENCBA
QUE OBREGAM 0 AGRESSOR E EM FACE A OFENDIDA

Neste terceuro capitulo abordar—se—é o tema Lei Marua da Penha Medadas

4 - 'Protetwas de Urgénc:a Que Obngam o} Agressor eem Face a Ofenduda

3.1 Inovagdes e Medidas da Lel Maria da Penha

De acordo com Alves (Fabricio da Mota Alves. Lei Maria da Penha: das

discussBes & aprovacdo de uma proposta concreta de combate a violéncia
doméstica e familiar contra a multher.  2006. Disponivel  em

htip:/jjus2. uol. com br/doutnnaltexto asp?ud-8764 Acesso em: 22/1 012010) o] Capitulo i

- também inova, ao criar a fi igura das medidas protetivas de urgéncia. O texto orugmal ,

| "prcpunha a nomenclatura de medsdas caute!ares mas fou assim renomeado i@ na

Camara dos Deputados em razao dos debates e das auduénc:as plblicas promovidas.
'Sua conoessao observara os seguintes aspecﬁos '

’ As medsdas poderéo ser requeridas pelo Mmisténo Publlco ou pela, o

ofendida; A autoridade judiciaria terd& um prazo de 48 h para sua
concessdo, a partir do recebimento do pedido; Poder3o ainda ser
concedidas anauduta altera parte e independentemente de manifestagéo
 do MP, devendo este ser comunicado prontamente; A . autoridade
 judiciaria podera conceder tantas medidas quantas forem necessérias
para garantir a protegio da vitima e de seus dependentes, sendo
possivel ainda serem substituidas ou revistas a qualquer tempo por

outra de maior efic4cia, ou ainda pedendo ser acresceniadas aquelas ja

concedldas anteriormente, de forma a complementar a protegéo '
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, ,Seguhdo Alves (Fébricio da Mota Alves. Lei Maria da Penha: das discussdes
a aprovagdo de uma proposta concreta de combate A violéncla doméstica e

familiar contra a  muther. 2006. Disponivel em
ihttp'lljusz uoib com. brldoutrinaltexto asp’f*?id=8764 Acesso em: 22/10!2010) essas

medldas correspondem as necessidades reais para garantir a lmegndade fasm;a

sucoléglca e patrimonial da vitima e de seus dependentes. Por i isso, adentram a seara
civil, suspendendo efeitos dos atos de negociagdo sobre imével comum {compra,
venda, locagdo) e das procuragoes conferidas pela vitima ao agressor. A alinea h fea
uma tentatwa dei umpor ao agressor 0 dispéndio provsséne de recursos moneténos peﬂa

' ’depredagéa de bens pertencentes a vitima ou necessérios a sua sobrevivéncia no lar, a
i im de garantir um yessarcamento posterior, mediante um juizo cognitivo mais comp!exo
~ a vitima lesada matersaimenie As audiéncias pubhcas revelaram que oS agressores

muutas vezes destruiam os objetos da casa e até mesmo veiculos pertencentes 3
mulher ou em regime de comunhdo e, mesmo processados, ndo restauravam a

situag@o patrimonial do lar, deixando a mulher e seus dependentes em graves

dificuldades de subsisténcia.

Entre as inovacbes e medidas da Lei Maria da Penha, destaca-se:

1. Possibilidade de deferimento de Medidas Protetivas de Urgéncia em
favor da vitima mulher, como afastamento do lar, proibicdo de
aproximacéo e de contato, e outras;

- 2. Possibilidade de encaminhamento da vstnma a programa oficial de
protegdo, recondugdo da vitima ao domicilio com apoio de forca policial,
‘proibigao temporaria de disposicio do patrimdnic comum pelo agressor;
3. Les8o corporal em situagio de violéncia doméstica, contra vitima
mulher ou homem, deixa de ser infracgo penal de menor potencial

- ofensivo, passando a admitir a prisdo em flagrante;

4. Criagdo de agravante genérica guando o crime for cometado em
situac@oc de violéncia doméstica contra a mulher;

- 5. Criagéo de causa de aumento de pena para o crime de les8o corporal
em situagdo de violéncia doméstica quando for cometido contra vitima
deficiente, seja homem ou mulher,

6. A retrataciic 3 representacdo da vitima mulher apenas seré
admissivel se apresentada em juizo;

7. E vedada a aplicacio de pena de prestacdo pecuména ou multa
isclada para crimes contra vitima muther,
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8. A vitima mulher deve ser comunicada de todos os atos processuais;

9. A vitima muiher deve estar acompanhada de advogado nos atos
- processuais;

10. E admissivel prisdo em flagrante para crimes cometidos em situagdo
‘de violéncia doméstica contra mulher; ,

11. E possivel a decretagdo da prisdo preventiva do agressor para
crimes como lesdo corporal e ameaca;

12. Direito a tramitagdo prioritaria do processo reiatlvo a vitima. (LE!
MARIA DA PENHA, art. 33)

3.2 As Medidas Protetivas de Urgéncia

Segundo Cunha e Pinto (2008), o dispositive deixa claro que a concessdo das
medidas protetivas de urgéncia, previstas nos aris. 22, 23 e 24 da lei, dependem de

pedido da ofendida. E assim deve ser, afinal nada impede que a vitima, embora tenha

sofrido uma ihfragao penai, ndo almeje a adogdo de nenhuma daquelas medidas.

A vitima teve sua honra atingida por ato do marido, fato que configura

uma violéncia moral (art. 7.°, V), a merecer, porianto, a protecéo da lei.

Conquanto tenha expenmentado essa espécie de violéncia, pode a

ofendida entender desnecessario seu afastamento do lar conjugal ou o

do maride. Com isso, desnecessaria seria, também, a fixag3o liminar de

alimentos. Tampouco haveria lugar para qualquer restricéio de acesso do
- agressor aos filhos. (CUNHA& PINTO, 2008, p. 85).

Surge a partir desse entendimento, aparente conflito com o art. 19 da lea

' "quando afirma que as medidas protetivas de urgéncia podem ser concedidas a pedsdo :

da vitima e mediante requerimento do Ministério Publico.

Para harmonizar ambos os dispositivos, parece mais adequada a conclusao de

- que, em um primeirb momento, perante a autoridade policial, cumpre a ofendida

manifestar sua vontade no sentido de se adotar, ou ndo, as medidas urgentes. Nada
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impede, contudo, que rmais adianté, 'pcssa o parquef, j& em juizo, agir ex officio,
pleiteando a adogéo das medidas cabiveis, sobretudo quando em defesa de eventuais-

“incapazes que convivam em meic ao conflituoso relacionamento. (CUNHA & PINTO,

2008).

Em si’ntese, cabe & vitima, segundo seu livre discernimento e apds a devida
orientagdo a ser dada pela autoridade policial (art. 11, V), auferir da necessidade das
medidas de protegcdo. Caso as dispense, deve a autoridade oficiar ao juizo,
comunicando essa opgio da ofendida, deixando, assim, dé remeter o pedido tratado no
dispositivo em analise. ’

A Lei 11.340/2008, intitulada como Lei Maria da Penha, cria as medidas
protetivas de urgéncia, em seus artigos 18 ao 21. Também as medidas protetivas de
urgéncia que obrigam o agressor (artigo 22) e as medidas protetivas de ‘urgéncia &
ofendida (artigos 23 e 24).

Confomme Otoni (2009), o Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da
ofendida, cabera ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, in verbis: ‘

I- conhecer do expediente e do pedido e decldnr sobre as medidas
protetivas de urgéncia;

li- determinar o encaminhamento da ofenduda a0 6rgdo de assisténcia
judiciaria, quando for o caso;

Hl- comunicar ao Ministério Publico para que adote as providéncias
cabiveis.

Art. 19. As medidas protetivas de urgéncia poderéio ser concedidas pelo
juiz, a requerimento do Ministério Publico ou a pedido da ofendida.

§ 1°. As medidas protetivas de urgéncia poderfio ser concedidas de
imediato, independentemente de audiéncia das partes e de
manifestagcdo do Ministério Publico, devendo este ser prontamente
comunicado.

§ 2°. As medidas protetivas de urgéncua serdo aplicadas isolada ou
cumulativamente, e poderdo ser substutuidas a qualquer tempo por

2 Parquet, no ramo do Direito, significa Ministério Publico ou faz referéncia a um membro do Ministério
Piblico. Disponivel em hitp:/www.paginalegal.com/marcador/iatim/. Acesso em: 15/11/2010.
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outras de maior eficacia, sempre que 0s dareitos reconhec:dos nesta Lei
forem ameagados ou viclados.

§ 3°. Poderé o juiz, a requerimento do Ministério Publico ou a pedido da
ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgéncia ou rever

“aquelas j& concedidas, se entender necessério & protecdo da ofendida,
de seus familiares e de seu patriménio, ouvide o Ministério Pablico.

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrugdo criminal,
caberd a priséo preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de oficio, a
requerimento do Ministério Publico ou mediante representacdo da
autoridade policial.

Paragrafo Gnico: O juiz podera revogar a prisdo preventiva se, no curso
do processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem come de
novo decretéa-la, se sobrevierem razdes que a justifiquem. ‘

Art. 21. A ofendida devera ser notificada dos atos processuais reﬂatwos
ao agressor, especiaimente dos pertinentes a0 ingresso e a saida da
prisdo, sem prejuizo da intimaglc do advogado constltusdo ou de

. defensor publico.

Paragrafo unico. A ofendida ndo poderda entregar mttmagéo ou
notificacdo ao agressor.

Todas essas medidas visam garantir e assegurar a mulher sua protecéo,

» integridade fisica e moral. As medidas consideradas de urgéncia, poderéio ser
- facultadas de oficio ou mediante provocagao do Ministério Publico ou da vitima. Mas,
: dlante a urgéncua da situagdo, pode-se adotar medidas imediatas de protecdo a mulher
- devendo ela mesma ir 3 presenca do maglstrado, com intuito de garantsr seus direitos.

Apb6s a situagdo de urgéncia, & necessdrio a nomeagso de um advogado para
acompanhar e defender a mulher vitima, sendo garantido o acesso aos servigos de

| Defensoriapﬂbiicaou Assisténcia Judiciaria Gratuita, como frata nos artigos 27 e 28.

A novadade da Lei é a possibilidade de ser decretada a prisdo preventwa pelos

crimes que forem cometidos contra a mulher, em vioiéncia domestica e fammar O artigo

20, caput da Lei e o inciso IV do artigo 313 do Cédigo Processual Penal, s80 os
dispositivos legais, que tratam do assunto. In Verbis:

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito pohcual ou da instrugéo crsmmél
cabers a pnséo preventiva decretada pelo juiz, de oficio, a requerimento
do Ministério Pdblico, ou do querelante, ou mediante representag:éo da
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autoridade policial. Art. 313. Em qualquer das circunstancias, previstas
no artigo anterior, sera admitida a decretacdo da prisdo preventiva nos
crimes dolosos: IV - se o crime envolver violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, nos termos da lei especifica, para garantir a execucéo
das medidas protetivas de urgéncia.

Outra inovacdo imprescindivel, no momento do atendimento policial, a lei
garante direitos a mulher, dentre eles, temos: o direito a protegdo policial, se
necessario, encaminhamento da vitima ao hospital e ao instituto Médico Legal; se
houver risco de vida, ela tera direito ao transporte policial ao abrigo ou lugar seguro e
se necessario for, estar acompanhada no momento que a mesma for retirar seus
objetos no seu domicilio ou local da violéncia sofrida. METT R

3.2.1 Urgéncia na Concessédo das Medidas %Bib"‘

As medidas consideradas de urgéncia, podem ser concedidas de oficio ou
mediante provocagdo do Ministério Publico ou da ofendida, prescindindo, inclusive, do
acompanhamento de advogado.

E o que se infere da analise deste dispositivo juntamente com o art. 27 da lei.
Com efeito, o art. 27 torna obrigatéria a assisténcia de advogado (aqui incluido, por
Gbvio, o defensor publico, nos termos do art. 28), mas faz uma ressalva, exatamente,
quanto ao art. 19. (CUNHA & PINTO, 2008).

De acordo com Cunha e Pinto (2008), vale dizer, dada a urgéncia da situagdo, a
exigir, como tal, a adogéo de medidas imediatas de protegdo a vitima, pode ela mesma
se dirigir a presenca do magistrado, postulando por seus direitos. Parece salutar que,
uma vez passada a situagéo de urgéncia, se torne a regra geral do art. 27, nomeando-
se advogado para acompanhamento da mulher vitimada.
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3.3 Das Medidas Protetivas de Urgéncia que Qbrigam o’Ag'reséor

Dev écordo com Cristino (Fernanda da Rosa Cristine. Pela redugéo da

, impunidadé da violéncia doméstica. S/D. Disponivel em http://www.ambito-
‘juridico.com.brlsite/index.php?n_link=revista_artigos_ﬂeitura&a;rtigo__id=2968. Acesso

‘em: 16/11/2010), no artigo 22 da Lei 11.340/2006 estdo elencadas como medidas
~ voitadas ao'sujeito. ativo da violéncia doméstica:'a sus;;ené&o da posse ou restricdo do
- porte de armas, com (:om'unicagéo ao orgéo competente; o afastamento dor iar,

domicilio ou local de convivéncia com a ofendida; a proibicdo de condutas como a

- aproximacéo da familia e o contato com a ofendida; restricdo ou suspenséo de visitas

aos dependentes menores e a preStagéo de alimentos provisionais ou provisérios.

Art. 22. Constatada a pratica de violéncia doméstica e familiar contra a
- mulher, nos termos desta Lei, o juiz podera aplicar, de imediato, ao
- agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas
protetivas de urgéncia, entre outras:
| - suspens@o da posse ou restricBdo do porte de armas, com
comunicacéo ao 6rgdo competente, nos termos da Lei no 10.826, de 22
de dezembro de 2003;
il - afastamento do lar, domicilio ou iocal de convivéncia com a ofendida;
lli - proibiggo de determinadas condutas, entre as quais:
a) aproximacdo da ofendida, de seus familiares e das testemunhas
fixando o limite minimo de distancia entre estes e o agressor;
~ b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer
meio de comunicacao; v
c) freqilentaclio de determinados iugares a fim de preservar a
integridade fisica e psicoldgica da ofendida;
IV - restric@o ou suspenséo de visitas aos dependentes menores, ouvida
a equipe de atendimento muitidisciplinar ou servigo similar;
V - prestacdo de alimentos provisionais ou provisérios.
§ 1° As medidas referidas neste aitigo no impedem a aplzcagéo de
outras previstas na legisiacdo em vigor, sempre gue a seguranca da
ofendida ou as circunstancias o exigirem, devendo a prowdéncsa ser
comunicada ao Ministério Plblico.
§ 2° Na hipétese de aplscagao do inciso |, encontrando-se o agressor
nas condicbes mencionadas no caput e incisos do art. 6° da Lei n°
10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz comunicard ao respectivo
6rgéo, corporagdo ou instituicio as medidas protetivas de urgéncia
concedidas e determinard a restricdio do porte de armas, ficando o
superior imediato do agressor responsavel pelo cumprimento da
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determinag3o judicial, sob pena de incorrer nos ciimes de prevaricacdo
ou de desobediéncia, conforme o caso.

§ 3° Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgéncia,
podera o juiz requisitar, a qualquer momento, auxilio da forga policial.

§ 4° Aplica-se as hipéteses previstas neste artigo, no que couber, o
disposto no caput e nos §§ 5° e 6° do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de
janeiro de 1973 (Cédigo de Processo Civil).

No exato momento que uma muilher registra um boletim de ocorréncia, narrada
ter sido vitima de algum tipo de ‘violéncia, torna-se obrigacdo e competéncia da
autoridade policial, interrogar e ouvir a vitima, a fim saber, se a mesma tem
necessidade de se deferir a!gumas» das medidas protetivas previstas em lei, podendo
ser: o afastamento do lar ao agressor, suspensdo do porte de arma, proibigic de
contato, aproxirnacdo e convivéncia a algUns lugares especificos.

- As medidas elencadas neste artigo | 22, sao de urgéncia, adjetivadas ‘pelo
legislador. Segundo Scarance (Antonio Fernandes Scarane. Processo Penal
Constitucional. 4 ed., S3o Paulo: RT, 2005. Notas ‘e refiexbes sobre a Lei
11.340/2006, que visa coibir violéncia doméstica e familiar contra a mulher, Disponivel
em [www.jusnavigandi.com.br] 20 de agosto 2010):

Séo providéncias urgentes, com as quais se busca evitar que a decisdo
da causa, ao ser obtida, ndo mais satisfaca o direito da parte, evitando
que se realize, assim a finalidade instrumental do processo, consistente
em uma prestagéo jurisdicional justa.

Para a concessdo das medidas cautelares de protecio, deve-se preenchér 08
dois pressupostos apontados pela doutrina, consistentes no periculum in mora (perigo
da demora) e fumus bonis iuris (aparéncia do bom direito).

Destaca Nogueira (Fernando Célic de Brito Nogueira. Notas e reflexdes sobre
a Lei n° 11.340/2006, que visa coibir a violéncia doméstica e familiar contra a
muther. 2006. Disponivel em hitp:/jjus.uol.com.br/revista/texto/8821/notas-e-reflexoes-
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sofbre-aJei-neﬂ 1-340-2006-que—visa—coibir—a-violencia-dOmestica-e-faméliar»contra—a~

* mulher. Acesso em Acesso em: 12/08/2010):

" Sem que haja pelo menos um comego de prova e uma situagio de
incontornavel urgéncia, em tese amparada pelo direito positivo, o
magastrado nao tem como deferir nenhuma das medidas prewstas por
isso traduziria algo temeréario. '

Sendo assim, & dever do Juiz, ao verificar a necessaria aplicacdo das medidas,

atentar a gdresenga dos pressupostos ou designar audiéncia de justificacdo prévia,

embasados no artigo 804 do Cédigo de Processo Civil.
3.4 Das Medidas Protetivas de Urgéncia a Ofendida

0 Iegiélador estabelece, nos artigos 23 e 24 da Lei Maria da Penha, medidas

- determindveis pe!s juiz, destmadas a protecado da ofendida e de seus bens partlculares

ou do patrnmomo do casal. (Femanda da Rosa Cristino. Pela reducéo da lmpumdade
da vacﬂéncsa doméstica. S/D. Disponivel em hitp:/iwww. ambato-'
juridico.com. br/sntelmdex php?n_ link=revista _artigos_leituradartigo_id=2968.  Acesso
em: _16/11/2010).

Observa—se que sera dado o encaminhamento da vitima e seus dependentes a

’pmgrama oficial ou comunitério de protegéo ou de atendimento, estara condicionado a

existéncia de progetos, ainda mesmo que nao sejam especificos ao tipo de violéncia a
ser combatida no caso em tela.

| Medidas previstés nos artigos 23 e 24 da Lei 11.340/06 - Lei Maria da Penha. In
verbis: | o | |
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Art 23. Podera o juiz, quando necessério, sem prejuizo de outras
medidas:

i~ encaminhar a ofendlda e seus dependentes a programa oﬂmal ou
comunitério de protecdo ou de atendimento;

- li- determinar a recondugéo da ofendida e a de seus dependentes ao
respectivo domicilio, apos afastamento do agressor; :
lll- determinar ¢ afastamento da ofendida do lar, sem prejuizo dos
direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;
V- determinar a separagdo de corpos.
Art. 24- Para a protegfio patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou
daqueles de propriedade particular da mulher, 0 juiz podera determinar,
liminarmente, as seguintes medidas, entre outras:
- restituicdo de bens indevidamente subtraidos pelo agressor &
ofendida;
ll- proibigdo temporéria para a celebragdo de atos e contratos de
compra, venda e locagéio de propriedade em comum, salvo expressa
autorizacéoe judicial; ‘
li- suspens&o das procuragdes conferidas peia ofendida ao agressor;
IV- prestacio de caug@o provisoria, mediante depdsito judicial, por
perdas e danos materiais decorrentes da pratica de violéncia doméstica

- e familiar contra a ofendida.

‘ Parégrafo Unico. Devera o juiz oficiar ao cartério competente para os fins
previstos nos incisos il e Ili deste artigo.

Os centros de atendimento integral e multidisciplinar e ‘as casas-abrigos, sédo
locais nos quais poderdo ser levadas as mulheres vitimas de violéncia, quando ndo

: existir possibilidade de retornar ac seu lar.

A lei confere ao juiz do .Bunzado de Violéncia Doméstaca e Fammar contra a
Mu!her se necesséno for, determmar a separagdo de corpos entre vitima e agressor

~ Esta separagéo envolvera de um lado, a mulher, na condigao de vitima, e de outro, um ,
homem ou mesmo outra mulher. Na medida que a lei abrange as relacbes

homoafetivas.

Nada impedwé o Juiz determinar as medidas protetavas de urgéncna inclusive a
separagéo de corpos entre duas homossexuais.

Em se tratando do artigo 24, as vezes nao sera facii idenﬁﬁcar a propriedade
dos bens. A restituicdo de bens dependera em alguns casos do regime de casamento,
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entre vitima e agressor. Se tratar de bens de uso pessoal ou mesmo instrumentos de
trabalho, devferé o Juiz determinar a imediata restituigso a vitima.

- A restricdo do agressor em celebrar o contrato de locagéo, foi incluida pelo

legisiador, que confere ao Juiz a possivel proibic&o da celebracio dessa espécie.

3.5 A Importancia do Ministério Pablico

A importéncia ~da atuagdo do parquet" veio bem apanhada quando do
encaminhamento do Projefc de Lei, pela Secretaria Especial de Politicas para as
Mulheres, a Presidéncia da Republica. Assinalou-se que "o Ministério Pablico se afigura
hoje como adVogado dos interesses sociais, difusos e coletivos. E titular da ac3o que se
fizer necessaria para proteger d que € de todes, cdnforme determina o art. 129 da
Constituicdo Federal. Os aris. 18 e 19 do presente Projete numeragdo depois alterada,
pois os referidos artigos correspondem aos arts. 25 e 26 da Lei 11.340/20086, referem- |
se a garantia da participacédo integral do Ministério Pdblico nos casos de violéncia
doméstica, intervindo nas causas civeis e criminais, requisitando a forga policial e a
colaboragéo dos servigos pubiicos, exercendo a fiscalizagdo nos estabelecimentos
publicos e particulares de atendimento a muiher em situagio de violéncia. (CUNHA &

PINTO, 2008).

Segundo Cunha e Pinto (2008), no ambito do Juizado de Vioiéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher, a atuag&o do Ministéric Pablico é obrigatéria, seja a acao de
indole civil ou criminal. E que a situag@o da mulher agredida, sempre recomendars essa
participagdo e, por isso mesmo, a lei confere ao parquet a iniciativa das medidas
relacionadas no dispositivo que vem adiante. Se proposta a acédo principai (por
exemplo, de separacéo judicial perante a Vara da Familia), essa intervencso somente
se justificara em virtude da hipossuficiéncia dos envolvidos (v.g., pedido de separagéo

® Parguet, no ramo do Direito, significa Ministério Publico ou faz referéncia a um membro do Ministério
Publico. Disponivel em hitp://www.paginalegal.com/marcador/iatim/. Acesso em: 15/11/2010.
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| judicial cumulado com alimentos em favor de filhos incapazes), ou em razéo da idade

de uma das partes (art. 74, ii, do Estatuto do Idoso) etc. |

No Estado de S&o Paulo h ato conjunto do Procurador-Geral de Justica e do
Corregedor-Geral de Justica (Ato n° 313/03, de 24 de junho rde 2003), vazado nos
Seguintes termos (transcreveu-Se apenas os temas que guardam mais interesse com o

objeto deste estudo), in verbis:

Art. 3° Perfeitamente identificado o objeto da causa e respeitado o
principic da independéncia funcional, fica facultada a intervencéo
ministerial nas seguintes hipéteses:

| - Separacdo judicial e dwércao onde ndo houver interesse de
incapazes;,
Il - Agdo declaratdria de unido estével e respectiva partilha de bens;
lil - Ag3o ordinéria de partilha de bens, envolvendo casal sem filhos
menores ou incapazes;
IV - Aggo de alimentos e revisional de aiimentos, bem como agéo
executiva de alimentos fundada no artigo 732 do CPC, entre partes
capazes;
V - Acéo relativa as disposicdes de Gitima- vontade, sem interesse de
incapazes, excetuada a aprovagdo, cumprimento e regisiro de
festamento ou que envoiver reconhecimento de paternidade ou legado
de alimentos". (CUNHA E PINTO, 2008, 162).

-----

violéncia doméstica, intervindo nas causas civeis e criminais.

Encerra-se aqui este capitulo, ‘mostrando gue as Medidas Protetivas de
Urgéncia foram criadas para garantir a seguranga da mulher, tanto no aspecto fisico,
moral, psilcioiégioc, patrimonial, entre outros. As reflexdes sobre a recente Lei Maria da
Pen'ha, mostra-nos que houve mudangas de atitude tanto da parte da ofendida, que
agora tém mais coragem de denuncia-los, quanto do agressor, que antes era punido
com muita e sendo liberados, agora s@o pfesos. Mas, essa prisdo sempre com o intuito

- de ressocializé-los, para que possa voltar ao lar consciente do seu papel no ambito
familiar.
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f.

lidar com o caso.

CONSIDERACOES FINAIS

Ao conc!unr esta monografia, fica claramente exposto que a criacdo da Lei Maria

-da Penha foi um avango e um marco histérico para garantir os direitos das mulheres

vitimas de woléncsa.

Essa lei, garante puni¢do jusia para 0s agressores, além da fungdo de
ressocsahzag:éo sempre ‘visando a voita ac lar de maneira pacifica, ou mesmo a
convivéncia com os filhos de forma trangiiila @ amorosa.

" A Constituigao Federal de 1988, garante que séo direitos fundamentais: a
dignidade da pessoa humana, e com a Lei Maria da Penha, mulheres vitimas de
violéncia dqméstica e familiar, t&ém amparo legal.

Essas violéncias sofridas, tanto fisicas, morais, psicoi6gicas, sexuais e
patﬂmonaus por muiheres, sempre chamam a atencgao, pe!a tamanha discriminacdo e

vsolagéo dos direitos humanos, pois ocorrem nas suas proprias casas, pelos maridos,

companhenms

" Diante do estudo sobre a Lei Maria da Penha, que ja esté em vigor ha mais de
quatro anos, percebe-se o grande avango nas normas juridicas nacionais: em relacéo
ao Estado frente a violéncia doméstica e familiar contra as mulheres, sobre os direitos
humanos e a eliminagao de todas as formas de discriminag&o contra a mulher.

No contexto da lei, estdo presentes as medidas protetivas de urgéncia, que
visam garantir @ assegurar 38 mulher sua protecéo, integridade fisica e moral. Nelas
estéo presentes a fungéo do Juiz, Promotor e todas as autoridades competentes para
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7 Sendo assim, os objetivas deSta pesquisa foram alcancados. A; analise foi
pertinente, observando a eﬁ_cécia- e os beneficios trazidos por essa recente iei. -
Observou-se a lei ea ‘reguiamentagéo com a pesquisa bibliografica.

.
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